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Introdução
A epidemiologia psiquiátrica na infância é um campo relati-

vamente novo e a pesquisa nessa área vem crescendo nas últi-
mas três décadas. Apesar disso, há ainda muitas questões meto-
dológicas que permanecem indefinidas. O presente artigo discu-
tirá o significado e a função de estudos realizados nessa área,
salientando os resultados mais relevantes e as principais dificul-
dades metodológicas encontradas. Novos instrumentos de ava-
liação psicopatológica na infância serão apresentados. As pecu-
liaridades metodológicas de levantamentos epidemiológicos re-
alizados em países em desenvolvimento serão discutidas à luz
de um estudo realizado no Brasil. A partir dos achados desse
estudo, que desafiaram algumas hipóteses iniciais, serão apre-
sentadas alternativas metodológicas para a identificação de su-
jeitos e a composição de amostra representativa da população de
crianças e adolescentes da região Sudeste do Brasil.

Epidemiologia na área de psiquiatria da infância e da
adolescência

O que significa?
A epidemiologia investiga as taxas de transtornos mentais

na infância em amostras representativas da população geral.
Investiga também os fatores associados à manifestação desses
transtornos como, por exemplo, os fatores de risco e os fatores
de proteção. Dentre os fatores de risco mais investigados, as-
sociados a maior incidência de transtornos mentais em crian-
ças e adolescentes, estão os transtornos mentais e o baixo grau
de instrução do cuidador. Os fatores protetores investigados
são aqueles estatisticamente associados a menor incidência de
transtornos mentais em jovens.

Para que serve?
Através de estudos epidemiológicos, podemos apresentar

evidências aos governos, ressaltando a importância da
alocação de verbas para a área de saúde mental infantil. Es-
ses estudos evidenciam que: (1) os problemas de saúde men-
tal na infância e na adolescência são comuns e prejudicam o
rendimento escolar e o relacionamento social das crianças e
adolescentes; (2) os problemas de saúde mental tendem a
persistir ao longo dos anos; (3) a maioria das crianças com
esses problemas não recebem tratamento adequado; (4) os
transtornos não tratados favorecem a ocorrência de eventos
graves na vida adulta, como problemas de saúde mental, cri-
minalidade, abuso de álcool e drogas, desemprego prolonga-
do e dificuldades na educação dos filhos.
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Conhecer as taxas de transtornos mentais na população au-
xilia no planejamento dos serviços de saúde oferecidos à co-
munidade. A identificação dos fatores de risco ou de proteção
associados aos principais transtornos pode servir de base para
a indicação de tratamentos e para o desenvolvimento de pro-
gramas de prevenção.

Quais as dificuldades para a realização de pesquisa nessa área?
A pesquisa em epidemiologia apresenta diversas dificuldades

metodológicas. Essas podem ser ilustradas, por exemplo, pela
grande variação nas taxas de prevalência dos transtornos psiqui-
átricos observados na infância e adolescência (5% a 50%), se-
gundo diferentes estudos realizados. Para entender essa grande
variação, quatro fatores devem ser considerados: (1) a compre-
ensão das perguntas dos questionários pelos entrevistados; (2) a
importância da medida do impacto dos sintomas na vida das
crianças e adolescentes; (3) a necessidade de múltiplos infor-
mantes e de um método para combinar as informações; e (4) a
identificação de crianças com problemas na área de saúde men-
tal, que requerem uma intervenção, mas que não preenchem cri-
térios operacionais para os sistemas atuais de diagnóstico.

Compreensão das perguntas do questionário pelos entrevistados
Os entrevistados podem não entender as perguntas, princi-

palmente quando investigamos fenômenos mais raros, como
ataques de pânico ou obsessões, que freqüentemente são con-
fundidos. Nesses casos, muitas vezes os entrevistados respon-
dem “sim”, mas ao descreverem o fenômeno, percebemos que
não se referem àquilo que realmente havíamos perguntado.

A importância da medida de impacto e não apenas dos sintomas
O impacto dos sintomas na vida da criança ou adolescente é

essencial para identificarmos a presença de um transtorno psi-
quiátrico que realmente requeira intervenção. A investigação
apenas de sintomas não é suficiente, pois sabemos que a maio-
ria (90% a 100%) das crianças tem pelo menos alguns sinto-
mas e cerca de 30% a 50% das crianças com sintomas preen-
chem critérios diagnósticos. Entretanto, em apenas 5% a 15%
das crianças sintomáticas, observa-se um impacto significati-
vo dos sintomas em suas vidas, trazendo sofrimento psíquico e
interferência substancial em seu funcionamento.

A necessidade de múltiplos informantes e de um método para
combinar as informações

Para o diagnóstico de transtornos psiquiátricos na infância,
observamos a necessidade de múltiplos informantes.
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Idealmente, devem ser entrevistados os pais, professores e os
próprios jovens maiores de 11 anos (crianças menores de 11
anos não são consideradas bons informantes devido à baixa
confiabilidade das respostas). Muitas vezes, para um mesmo
indivíduo, parte das informações obtidas dos diversos entre-
vistados são conflitantes, surgindo a necessidade de um méto-
do para combinar as informações. Uma possibilidade seria acei-
tar como positivos os sintomas descritos por qualquer um dos
informantes. Outra seria priorizar determinados informantes
(ex. pais nos transtornos da conduta e o próprio jovem nos qua-
dros depressivos). Outra maneira seria utilizar o julgamento
clínico para identificar a presença de sintomas.

A identificação de crianças com problemas que requerem uma
intervenção, mas que não preenchem critérios operacionais
para os sistemas atuais de diagnóstico

Em estudos epidemiológicos, identificamos crianças que têm
problemas na área de saúde mental e portanto, requerem algu-
ma intervenção, mas no entanto, não preenchem critérios para
os sistemas diagnósticos atuais. Como esses indivíduos pode-
riam ser classificados? Se utilizarmos o julgamento clínico, é
possível formular o diagnóstico de transtornos não especifica-
dos (ex. transtorno de ansiedade não especificado).

Vimos até agora qual é o alvo de investigação dos estudos
epidemiológicos na psiquiatria da infância e adolescência e para
que podem ser úteis. Também exploramos as principais difi-
culdades presentes na execução e interpretação desse tipo de
estudo. Discutiremos a seguir alguns dos principais achados
nos países desenvolvidos.

Achados nos países desenvolvidos
Estudos epidemiológicos mais antigos indicavam que, du-

rante o curso de um ano, 5% a 15% das crianças entre 9 e 10
anos apresentavam transtornos emocionais ou de comporta-
mento com prejuízo funcional.1-3 Ilustrando a dificuldade de
precisão dos achados em epidemiologia psiquiátrica infantil,
uma revisão recente incluiu estudos das quatro últimas déca-
das, apontando a ampla variação da prevalência estimada (1%
a 51%) e as diferenças nos critérios de classificação diagnósti-
ca utilizados, sendo os de Rutter os mais adotados, passando-
se posteriormente aos critérios do DSM.4

Essa ampla variação deve-se, por exemplo, à variabilidade na
delimitação da fronteira entre o que é considerado normal ou
patológico. Muitas vezes, não há um limite que defina essa fron-
teira, mas há graduações no número e na intensidade dos sinto-
mas. A graduação de intensidade dos sintomas foi medida em
uma investigação realizada na província de Ontário, Canadá
(Ontário Child Health Study – OCHS), utilizando-se o critério
de gravidade para depressão maior. As taxas de prevalência para
sintomatologia grave foram 0,6% e 1,8% para pré-adolescentes
e adolescentes, respectivamente. Já para a sintomatologia leve,
as taxas foram de 17,5% e 43,9%, respectivamente.5

A falta de concordância entre os diversos informantes sobre a
presença de sintomas em um mesmo indivíduo também está as-
sociada à ampla variação das taxas de prevalência dos transtor-
nos psiquiátricos na infância e adolescência. Por exemplo, no

OCHS, a prevalência de hiperatividade em meninos de 4 a 11
anos foi de 2,15% de acordo com o relato dos pais. Entretanto,
de acordo com os professores, essa taxa aumentou para 7,2%.5

Os fatores de risco para o desenvolvimento de transtornos
psiquiátricos em crianças e adolescentes têm sido bastante in-
vestigados. Características sociodemográficas, práticas disci-
plinares adotadas pelos pais, discórdia conjugal, história de
transtornos psiquiátricos nos pais e presença de doença física
capaz de trazer limitações às crianças são os fatores mais estu-
dados. Um estudo realizado nos Estados Unidos pelo National
Institute of Mental Health (MECA study) encontrou associa-
ção entre transtornos mentais em jovens com baixa renda fa-
miliar e idade materna menor de 18 anos por ocasião do nasci-
mento destes. A presença de pais biológicos casados foi iden-
tificada como um fator protetor para transtornos psiquiátricos.
Outras características familiares e métodos educacionais ado-
tados pelos pais também mostraram associação principalmen-
te com transtornos emocionais e de comportamento: os jovens
com transtornos recebiam menos supervisão dos pais, mais
castigos e punições corporais.6

Mais recentemente, em um estudo epidemiológico conduzi-
do na Inglaterra, 10.500 famílias foram entrevistadas, eviden-
ciando-se 10% de problemas de saúde mental infantil. Nesse
estudo, foram utilizados instrumentos e técnicas diagnósticas
que permitiram gerar estimativas mais precisas. Os resultados
mostraram que entre as crianças de 5 a 15 anos, 5% tinham
transtorno de conduta clinicamente significativo, 4% apresen-
tavam transtornos emocionais (ansiedade e depressão) e 1%
foram diagnosticadas como hiperativas.7

Achados nos países em desenvolvimento
Recentemente, uma revisão da literatura apontou questões

relevantes para as investigações de prevalência em saúde men-
tal infantil em países em desenvolvimento, como a controvér-
sia entre a adoção de medidas universais ou de categorias lo-
cais para a definição de caso e a dificuldade na escolha das
fontes mais apropriadas para a identificação de sujeitos (por
exemplo, comparando-se as fontes domiciliar e escolar).8

Investigando as questões acima, um estudo realizado em
Kerela, na Índia, utilizou critérios universais para a avaliação de
psicopatologia infantil. A taxa de prevalência foi de 9,4% (IC
95% 7,9%-10,8%) e a associação dos transtornos com fatores de
risco foi semelhante à encontrada nos países desenvolvidos.9

Durante 1977 e 1978, um estudo multicêntrico foi realizado
na Colômbia, Índia, Filipinas e Sudão, contando também com
a participação de pesquisadores do Brasil e do Egito. Apesar
de algumas restrições metodológicas, como o reduzido tama-
nho das amostras e o uso apenas de questionários de rastrea-
mento (screening), esse estudo identificou taxas de transtor-
nos psiquiátricos em crianças semelhantes às encontradas nos
países desenvolvidos. Essas taxas variaram de 12% a 29% nas
diversas áreas estudadas, sendo que as taxas mais elevadas fo-
ram identificadas na América do Sul.10 Esse resultado traz pre-
ocupação, porém necessita de confirmação através de futuras
investigações com metodologia mais adequada.

Como consenso, a literatura sobre os países em desenvolvi-
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mento indica a crescente necessidade de obtenção de informa-
ções mais precisas sobre os problemas de saúde mental infantil e
seus fatores de risco e proteção, utilizando-se instrumentos apro-
priados. Essas informações permitiriam uma melhor estrutura-
ção dos serviços e o estabelecimento de estratégias preventivas.

Estudos prévios no Brasil
No Brasil, ainda há muitas questões não respondidas na área de

epidemiologia psiquiátrica na infância e são poucos os estudos
nessa área. Na década de 1980, um questionário de rastreamento
para pais (QMPI) foi desenvolvido no Brasil e aplicado em 829
crianças entre 5 e 14 anos. Em uma segunda etapa, foram feitas
entrevistas clínicas que mostraram 15% de problemas de saúde
mental na população estudada.11 Um outro estudo, utilizando o
mesmo instrumento, revelou a associação de problemas de saúde
mental na infância com problemas de saúde mental materna.12

Para realizar estudos epidemiológicos em países em desen-
volvimento é importante investigar a validade de conceitos e
categorias diagnósticas importadas de países desenvolvidos.
Devemos também considerar que, para determinados sintomas
ou categorias diagnósticas, podem haver variações culturais.
Investigando esse tema, um estudo realizado em Niterói ob-
servou que as categorias diagnósticas para transtorno de défi-
cit de atenção/hiperatividade (TDAH) adotadas nos países de-
senvolvidos também funcionavam no Brasil. As duas dimen-
sões utilizadas nos países desenvolvidos (predomínio do défi-
cit de atenção ou da hiperatividade) foram também evidencia-
das em amostra brasileira, através de análises multivariadas de
questionários respondidos por pais e professores.13 Um outro
estudo investigou o TDAH e sua relação com problemas esco-
lares e comportamentos agressivos ou desafiadores e também
encontrou resultados semelhantes aos de estudos realizados em
países desenvolvidos.14

Novos instrumentos para investigação epidemiológica psi-
quiátrica na infância

Os instrumentos mais utilizados para investigação epide-
miológica psiquiátrica na infância têm sido os questionári-
os de Rutter1,15 e os de Achenbach.16 Entretanto, essas medi-
das não contemplam as seguintes necessidades: (1) avalia-
ção do impacto dos sintomas na vida do indivíduo, incluin-
do seu relacionamento familiar e rendimento escolar e (2)
utilização do julgamento clínico para a formulação diagnós-
tica, levando em consideração fontes de informação distin-
tas (pais, professores e jovens).

Questionário de Capacidades e Dificuldades – SDQ
O SDQ é um questionário de screening para problemas de saú-

de mental infantil. É um questionário de aplicação rápida, que
fornece hipóteses diagnósticas e pode ser usado para a avaliação
de intervenções, pois é sensível a mudanças no quadro do pacien-
te. As três versões existentes (para pais, professores e jovens a
partir de 11 anos) podem ser auto-aplicáveis e diferem entre si em
apenas alguns termos. Além de investigar sintomas, como os ques-
tionários de Rutter e de Achenbach, o SDQ avalia o impacto dos
sintomas na própria criança, na sua vida familiar e escolar.17

Levantamento sobre o Desenvolvimento e Bem-Estar de Cri-
anças e Adolescentes – DAWBA

O DAWBA é um pacote de questionários e entrevistas, mais
longo que o SDQ. Possui três versões (para pais, professores e
jovens a partir de 11 anos) e fornece diagnósticos psiquiátricos
através da utilização do julgamento clínico aplicado às hipóteses
diagnósticas geradas por computador.

Não é necessário que os entrevistadores tenham treinamento
clínico. As perguntas estruturadas investigam os sintomas e o
impacto. Quando os sintomas estão presentes, os entrevistado-
res fazem perguntas abertas para permitir que o entrevistado
descreva o problema com as próprias palavras. Essas respostas
são anotadas sem serem julgadas ou interpretadas pelo entre-
vistador. Um programa computadorizado utiliza as respostas
das perguntas estruturadas para produzir relatórios com hipó-
teses diagnósticas. Um psiquiatra infantil deve rever esses re-
latórios e todas as respostas das perguntas abertas para chegar
a um diagnóstico final.18

O método diagnóstico utilizado pelo DAWBA propõe um
uso econômico dos profissionais especialistas.  Na Inglater-
ra, por exemplo, um estudo epidemiológico realizou entre-
vistas com 10.500 famílias com o auxílio de 300 entrevista-
dores não-clínicos e apenas três psiquiatras responsáveis pela
análise diagnóstica final.7 No Brasil, está sendo realizado um
estudo envolvendo 1.250 famílias, contando com cinco en-
trevistadores não-clínicos e um psiquiatra infantil. Esse estu-
do será mencionado a seguir.

Estudo em população brasileira para determinação de bases
metodológicas para avaliação epidemiológica em psiquiatria
infantil

Já foi iniciado no Brasil um estudo epidemiológico
multicêntrico sobre saúde mental infantil que investigará 1.250
famílias. O estudo piloto para a investigação de bases metodoló-
gicas foi realizado na cidade de Campos do Jordão, no Estado de
São Paulo. Foram avaliados 900 sujeitos e suas famílias através
do SDQ-rastreamento (screening) para problemas de saúde men-
tal e uma porcentagem foi reavaliada por entrevista estruturada
diagnóstica (DAWBA). Os resultados desse estudo desafiaram
várias das hipóteses iniciais, apresentadas a seguir.

Não é possível constituir amostra representativa de uma po-
pulação de crianças através de registros escolares

Nas áreas mais carentes da cidade de Campos do Jordão,
onde o estudo piloto foi realizado, os registros escolares fo-
ram a lista mais completa das crianças que habitavam um
determinado bairro, especialmente quando se tratava de uma
favela. Mesmo numa favela de formação relativamente re-
cente, uma comparação entra as fontes domiciliar (door to
door) e escolar mostrou que 84% das crianças que lá mora-
vam constavam dos registros escolares. Dentre os 84% re-
gistrados, nem todos foram prontamente encontrados nas es-
colas, mas tinham uma freqüência mínima, que nos permi-
tiu identificá-las e entrevistá-las. A dificuldade em utilizar
a fonte domiciliar para identificação de sujeitos na favela
foi que 25% das crianças foram identificadas apenas atra-
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vés de registros escolares e portanto não teriam sido incluí-
das no estudo, caso tivéssemos utilizado a fonte domiciliar.
Chamou a atenção o fato de não haver diferença nas carac-
terísticas das crianças identificadas somente por uma das
fontes (escolar ou domiciliar) ou pelas duas.

Não será possível, através de entrevistas, obter informações pre-
cisas de pais de classes socioeconômicas baixas ou analfabetos

Os índices de transtornos variaram de acordo com idade,
sexo e classe social de maneira semelhante à encontrada na
literatura.

As classes socioeconômicas mais altas oferecerão menor difi-
culdade para as entrevistas

O tipo de dificuldade variou. Nas classes mais baixas, a taxa
de participação no estudo foi mais alta do que na classe média,
mas as entrevistas eram mais longas pela dificuldade de com-
preensão das perguntas. Na classe média, a maior dificuldade
foi marcar as entrevistas com os pais, que apresentaram baixa
disponibilidade para participar do estudo.

As taxas de participação das crianças através dos termos de
consentimento será menor que a encontrada na literatura de-
vido a aspectos socioculturais

Temendo um baixo retorno de termos de consentimento
preenchidos, tentou-se adotar o modelo opt-out (os pais só
deveriam devolver os termos assinados quando não apro-
vassem a participação de seus filhos no estudo). Entretanto,
o modelo que, do ponto de vista legal e cultural, pareceu
mais aceito foi o opt-in. Esse modelo teve índices de aceita-
ção equiparáveis aos da literatura (aproximadamente 80%),
porém consumiu tempo excessivo da equipe responsável pela
coleta de dados.

Haverá dificuldade em obter questionários de professores so-
bre a saúde mental de seus alunos, já que isto não faz parte de
suas atividades habituais

A maioria dos professores mostrou-se disponível e interessada.
Na maior parte das vezes, os questionários foram distribuídos e
recolhidos pessoalmente por membros da equipe e algumas vezes
enviados pelo correio. O estudo produziu informações sobre as
bases metodológicas para pesquisas em epidemiologia psiquiátri-
ca na infância no Brasil e demonstrou a viabilidade de utilizar: (1)
registros escolares como fonte de identificação, o que geralmente
é um método mais econômico e ágil do que a identificação através
dos domicílios; (2) instrumentos diagnósticos semelhantes aos uti-
lizados nos países desenvolvidos; e (3) instrumentos para obten-
ção de informações dos professores. Entretanto, os resultados fo-
ram obtidos numa cidade de médio porte da região Sudeste e não
sabemos ainda se podem ser generalizados para todo o país. Por-
tanto, estudos em outras regiões devem ser realizados para verifi-
car a viabilidade e a validade da metodologia.

Conclusão
Tendo identificado uma metodologia adequada para a pesquisa

em epidemiologia na área de psiquiatria infantil no Brasil, o pró-
ximo passo será a investigação das taxas de prevalência dos trans-
tornos psiquiátricos em crianças e adolescentes, para finalmente
documentar a necessidade nacional de serviços de saúde mental
infantil e de programas preventivos. Para isso, estudos com meto-
dologia semelhante (para que possam ser comparados entre si)
devem ser realizados em outras regiões, dadas as grandes diferen-
ças socioculturais nas diversas regiões do pais. Há também a ne-
cessidade de investigação de subgrupos da população infantil, que
possam apresentar peculiaridades do ponto de vista da saúde men-
tal, como as crianças em situação de rua e as portadoras de doen-
ças crônicas.
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